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▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também infl uencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáti cas ou o 
uso de conectores como conjunções e preposições requerem 
atenção redobrada para garanti r que o leitor compreenda as 
relações entre as ideias.
▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-
preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se arti culam de maneira fl uida e 
compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodifi cação de todas essas estruturas. É a parti r dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garanti r que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que uti lizam símbolos, imagens, gráfi cos ou 
outras representações visuais para transmiti r uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fi as, infográfi cos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifi ca os elementos presentes, 
como:

▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicati vo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fi co, cores diferentes podem representar categorias disti ntas 
de dados.
▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 
visual pode carregar um signifi cado próprio, como sinais de 
trânsito ou logoti pos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identi fi car e entender as nuances de cada movimento.

▸ Fatores que Infl uenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 
esti ver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notí cia sobre ele.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objeti vo de forma 
efi caz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, arti gos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir signifi cados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante disti nguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (consti tuído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodifi car sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
uti lize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um senti do mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura coti diana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa disti nção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais críti ca e refl exiva.

C������� �� C����������

A compreensão de um texto é o ponto de parti da para qual-
quer análise textual. Ela representa o processo de decodifi cação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou signifi cados subjeti vos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que uti lizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísti cas. Isso inclui:

▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
signifi cado.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.



ÍNDICEAMOSTRA

Exemplos de textos verbais incluem:
▪ Livros e arti gos: Onde há um desenvolvimento contí nuo 
de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
▪ Diálogos e conversas: Que uti lizam a oralidade para intera-
ções mais diretas e dinâmicas.
▪ Panfl etos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 
forma concisa e direta para transmiti r uma mensagem 
específi ca.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodifi cação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir signifi cado. É essencial que o leitor identi fi que o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis fi guras de linguagem ou ambiguidades.

▸ Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais uti lizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente uti lizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafi as, entre outros.

Característi cas dos Textos Não-Verbais:
▪ Imagens e símbolos: Carregam signifi cados culturais e con-
textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 
ou destacar informações específi cas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmiti r a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-
nicam ideias, emoções ou narrati vas através de elementos 
visuais.
▪ Sinais de trânsito: Que uti lizam formas e cores para orien-
tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
▪ Infográfi cos: Combinações de gráfi cos e imagens que 
transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos uti lizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter signifi cados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 
apresentado também infl uencia a compreensão. Um texto 
jornalísti co, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.
▪ Objeti vos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
ti va, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodifi cação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjeti va 
e críti ca, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refl e-
xões sobre o que foi lido.

A compreensão textual é um processo que envolve a decodi-
fi cação de elementos verbais e não-verbais, permiti ndo ao leitor 
captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísti cas ou visuais e, muitas 
vezes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao 
dominar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para inter-
pretar textos de maneira mais profunda e críti ca.
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Na comunicação, os textos podem ser classifi cados em duas 
categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada ti po de tex-
to uti liza diferentes recursos e linguagens para transmiti r suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identi fi car e interpretar corretamente as especifi cidades de cada 
um.

▸ Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles consti tuídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, arti gos, notí cias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramati cal, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmiti r a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Característi cas dos Textos Verbais:
▪ Estrutura Sintáti ca: As frases seguem uma ordem gramati -
cal que facilita a decodifi cação da mensagem.
▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 
seu signifi cado e função dentro do texto, permiti ndo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 
ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.
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A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
o uso de computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los 
e apresentar resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não se limita ao uso de computadores pessoais, pois 
também está presente em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, 
veículos, indústrias e diversos serviços digitais.

O termo “informação” é essencial para compreender essa área. Dados isolados, como números, letras ou símbolos, passam a 
ter valor quando são organizados e interpretados dentro de um contexto. Um computador, por exemplo, pode receber os dados de 
uma planilha de notas escolares, processá-los e gerar médias, relatórios e gráficos. Nesse processo, a informática transforma dados 
brutos em informações compreensíveis e úteis para a tomada de decisões.

▸ Diferença entre hardware e soft ware

Componentes fí sicos e componentes lógicos
Em um sistema computacional, hardware e software são elementos complementares. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, tudo aquilo que pode ser tocado, como monitor, teclado, mouse, placa-mãe, processador, memória, impressora, 
gabinete, cabos e demais dispositivos. Já o software corresponde à parte lógica, formada por programas, sistemas e instruções que 
orientam o funcionamento da máquina.

Para compreender essa diferença de modo didático, pode-se comparar o computador a um corpo organizado. O hardware seria 
a estrutura física, composta por peças e dispositivos. O software seria o conjunto de comandos e regras que permite a essa estrutura 
executar tarefas. Um computador sem software é apenas um conjunto de componentes eletrônicos sem orientação funcional; por 
outro lado, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado.

A tabela a seguir sintetiza as principais diferenças entre hardware e software, permitindo visualizar de maneira objetiva como 
esses dois elementos se distinguem e, ao mesmo tempo, se complementam no funcionamento do computador.

Aspecto comparado Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visualizado 
fisicamente

Não pode ser tocado; existe como 
instruções, códigos e programas

Função principal Executar fisicamente as operações e 
permitir a interação com o sistema

Orientar, controlar e organizar o 
funcionamento do hardware

Exemplos Teclado, mouse, monitor, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, 
editor de texto, antivírus, 

aplicativos e jogos

Dependência Precisa de software para executar 
tarefas úteis

Precisa de hardware para ser 
instalado, executado e utilizado

Tipo de problema comum Falha física, mau contato, 
superaquecimento, desgaste ou 

quebra de componente

Erro de instalação, travamento, 
vírus, incompatibilidade ou falha 

de atualização

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: HARDWARE, SOFTWARE E PERIFÉRICOS

INFORMÁTICA BÁSICA
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▸ Relação de dependência entre hardware e soft ware

Funcionamento integrado do sistema computacional
Hardware e software dependem um do outro para que o computador funcione corretamente. Quando o usuário abre um 

programa, como um navegador de internet, o software envia instruções ao sistema operacional, que organiza o uso do processador, 
da memória, do armazenamento e dos dispositivos de rede. O hardware executa fisicamente essas operações, enquanto o software 
coordena o que deve ser feito.

Essa integração ocorre continuamente, mesmo em tarefas simples. Ao digitar uma palavra, o teclado envia sinais ao computador; 
o sistema interpreta esses sinais; o processador realiza operações; a memória guarda temporariamente as informações; e o monitor 
exibe o resultado. Assim, cada ação do usuário envolve uma sequência coordenada entre componentes físicos e instruções lógicas.

▸ Ciclo básico de funcionamento de um sistema computacional

Entrada, processamento, armazenamento e saída
O funcionamento básico de um sistema computacional pode ser compreendido por meio de quatro etapas principais: entrada, 

processamento, armazenamento e saída. Na entrada, o computador recebe dados por meio de dispositivos como teclado, mouse, 
microfone, câmera ou scanner. No processamento, o processador e a memória trabalham com esses dados conforme as instruções 
do software. No armazenamento, as informações podem ser guardadas temporariamente na memória ou de forma permanente 
em unidades como HD, SSD ou serviços em nuvem. Por fim, na saída, o resultado é apresentado ao usuário por meio do monitor, 
impressora, alto-falantes ou outros dispositivos.

Esse ciclo permite entender que o computador não “pensa” sozinho; ele executa instruções previamente definidas. Sua 
eficiência depende da qualidade do hardware, da adequação do software e da forma como ambos interagem. Por isso, conhecer os 
fundamentos de hardware e software é indispensável para usar, manter, avaliar e solucionar problemas em sistemas computacionais.

H�������: ����������� ������� �� ����������

▸ Conceito de hardware

Parte fí sica do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, cabos, placas, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, que 
corresponde aos programas e instruções, o hardware é a parte material do sistema, isto é, aquilo que pode ser tocado, conectado, 
substituído ou reparado.

A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware de forma didática, relacionando cada grupo à sua função no 
funcionamento do computador.

Grupo de hardware Função Exemplos

Processamento

Executa instruções e operações lógicas.

Processador e placa de vídeo.

Memória e 
armazenamento

Guarda dados temporários ou permanentes.

RAM, ROM, HD, SSD e pen drive.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.
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do estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assun-
tos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são 
triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fl uxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Aposti las e livros de concursos impressos também 
se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atuali-
dades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as comparti lham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, políti ca, éti ca, meio am-
biente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula 
preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamen-
to. Com o material disponibilizado online, você poderá conferir 
e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de 
comunicação virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta 
disciplina tão fl uida e a veracidade das informações um caminho 
certeiro.

F������� ���������, ���������� ����������� � 
���������� ��������1

▸ Ocupação do território e origem do nome

Dos povos originários à formação do núcleo colonial
Antes da expansão colonial portuguesa, o território corres-

pondente a Guapimirim era ocupado por populações indígenas, 
entre elas grupos identi fi cados historicamente como ti mbiras. A 
presença indígena permaneceu registrada na própria denomina-
ção municipal. O topônimo Guapimirim deriva de expressão tupi 
tradicionalmente interpretada como “rio pequeno dos aguapés”, 
relacionando a identi dade local à água, à vegetação e aos cami-
nhos naturais uti lizados para circulação.

1 htt ps://pt.wikipedia.org/wiki/Guapimirim

ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, SOCIAIS, ECO-
NÔMICOS, CULTURAIS E AMBIENTAIS DO MUNICÍPIO 
DE GUAPIMIRIM, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DO 
BRASIL

A ����������� �� ������ �� �����������

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se 
tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em mate-
máti ca, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspecti vas quanto à co-
nhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específi cos do 
meio políti co, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, políti ca, economia, fi guras públicas, leis etc. Seja qual for 
a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notí cias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notí cias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafi o, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fl uxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso fi ltrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalísti co ou infor-
macional para transmiti rem outros ti pos de informação, como 
fofocas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de nove-
las, que não devem de modo algum serem inseridos como parte 

TEMAS RELEVANTES E ACONTECIMENTOS ATUAIS 
DE INTERESSE MUNICIPAL, REGIONAL, NACIONAL E 
INTERNACIONAL RELACIONADOS À POLÍTICA, ECO-
NOMIA, SOCIEDADE, CIDADANIA, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, SEGURANÇA, CUL-
TURA, ARTES E LITERATURA

CONHECIMENTOS 
GERAIS
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A localidade recebeu, em 1674, o nome de Nossa Senhora d’Ajuda de Aguapeí Mirim. Sua formação ocorreu em uma área estra-
tégica entre a Baixada Fluminense e as encostas da Serra dos Órgãos. Rios, vales e passagens serranas favoreceram o deslocamento 
de pessoas, mercadorias e tropas, transformando o povoado em ponto de apoio para quem seguia em direção ao interior e às áreas 
serranas.

▸ Integração regional e ferrovia

Caminhos entre a baixada e a serra
A história municipal está ligada a Magé, ao Porto da Piedade e aos anti gos trajetos que alcançavam Teresópolis. A Estrada de 

Ferro Therezópolis ampliou essa integração ao conectar áreas portuárias e rurais às encostas da serra. A ferrovia contribuiu para o 
transporte de passageiros, produtos agrícolas, materiais e correspondências, além de esti mular a formação de núcleos populacionais 
próximos às estações.

Parte da infraestrutura ferroviária permanece integrada ao transporte metropolitano no Ramal Guapimirim. Estações, pontes, 
cortes no relevo, trilhos e ruínas dos segmentos desati vados consti tuem marcas da transformação técnica da paisagem. Esses re-
manescentes possuem valor histórico, mas sua visitação exige cuidado, pois trechos abandonados podem apresentar instabilidade, 
vegetação fechada e estruturas deterioradas.

▸ Emancipação e organização municipal
Guapimirim pertenceu a Magé até alcançar sua emancipação políti co-administrati va em 1990. A criação do município permiti u 

a consti tuição de governo local, orçamento próprio, serviços administrati vos municipais e políti cas direcionadas às característi cas do 
território. Sua organização territorial compreende a sede municipal e os distritos de Vale das Pedrinhas e Citrolândia, que apresentam 
diferentes formas de ocupação, ati vidades econômicas e relações com áreas rurais e ambientais.

A identi dade guapimiriense combina elementos da Baixada Fluminense, da Região Metropolitana e da Serra dos Órgãos. Essa 
posição de transição aparece nos modos de vida, no deslocamento diário da população, na relação entre campo e cidade e na valo-
rização da paisagem serrana.

▸ Patrimônio cultural e memória social
O patrimônio cultural municipal reúne bens materiais, práti cas sociais e referências paisagísti cas. Construções anti gas, capelas, 

estações ferroviárias, casarões, caminhos históricos e estruturas do Parque Nacional da Serra dos Órgãos registram diferentes fases 
da ocupação regional. O Casarão da Barreira, que abriga o centro de visitantes da sede Guapimirim do parque, associa arquitetura 
histórica, educação ambiental e uso turísti co.

A cultura local também se manifesta em festas, celebrações religiosas, gastronomia, artesanato, produção artí sti ca e memórias 
familiares. A preservação dessas referências depende de inventários, manutenção dos bens, registro das narrati vas comunitárias e in-
tegração entre educação, cultura e turismo. O Dedo de Deus ocupa posição especial nessa identi dade por funcionar simultaneamente 
como formação geológica, referência visual, símbolo do montanhismo e imagem representati va do município.

A������� �����������, ������������ � �������

▸ Localização e estrutura do território

Posição regional e limites municipais
Guapimirim integra a Região Metropolitana do Rio de Janeiro e se encontra em uma faixa de transição entre a Baixada Fluminense, 

a Serra do Mar e o recôncavo da Baía de Guanabara. Limita-se com Teresópolis e Petrópolis ao norte, Itaboraí ao sul, Cachoeiras de 
Macacu a leste e Magé a oeste. Essa posição favorece conexões com a capital, com os municípios metropolitanos e com a Região 
Serrana.

Localização do município de Guapimirim no estado do Rio de Janeiro

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.
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§1º É facultado às universidades admiti r professores, téc-
nicos e cienti stas estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Consti tucional nº 11, de 1996)

§2º O disposto neste arti go aplica - se às insti tuições 
de pesquisa cientí fi ca e tecnológica.(Incluído pela Emenda 
Consti tucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efeti vado 
mediante a garanti a de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 
17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 
gratuita para todos os que a ela não ti veram acesso na idade pró-
pria;(Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 59, de 2009)
(Vide Emenda Consti tucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;(Re-
dação dada pela Emenda Consti tucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de defi ciência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infanti l, em creche e pré - escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade;(Redação dada pela Emenda 
Consti tucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e 
da criação artí sti ca, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didáti co escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
(Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 59, de 2009)

§1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito pú-
blico subjeti vo.

§2º O não - oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder 
Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da au-
toridade competente.

§3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no 
ensino fundamental, fazer - lhes a chamada e zelar, junto aos pais 
ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciati va privada, atendidas as 
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fi xados conteúdos mínimos para o ensino 

fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e 
respeito aos valores culturais e artí sti cos, nacionais e regionais.

§1º O ensino religioso, de matrícula facultati va, consti tuirá 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino 
fundamental.

§2º O ensino fundamental regular será ministrado em lín-
gua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também 
a uti lização de suas línguas maternas e processos próprios de 
aprendizagem.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e 
da família, será promovida e incenti vada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualifi cação para o 
trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coe-
xistência de insti tuições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
ofi ciais;

V - valorização dos profi ssionais da educação escolar, 
garanti dos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso ex-
clusivamente por concurso público de provas e tí tulos, aos das 
redes públicas; (Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 53, 
de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democráti ca do ensino público, na forma da lei;
VII - garanti a de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profi ssional nacional para os profi ssionais 

da educação escolar pública, nos termos de lei federal.(Incluído 
pela Emenda Consti tucional nº 53, de 2006)

IX - garanti a do direito à educação e à aprendizagem ao lon-
go da vida.(Incluído pela Emenda Consti tucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de traba-
lhadores considerados profi ssionais da educação básica e sobre a 
fi xação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos 
de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.(Incluído pela Emenda Consti tucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didáti co - 
cientí fi ca, administrati va e de gestão fi nanceira e patrimonial, e 
obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pes-
quisa e extensão.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 - CAPÍTULO III - DA 
EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO – SEÇÃO 
I – DA EDUCAÇÃO – ARTS. 205 A 214

CONHECIMENTOS 
PEDAGÓGICOS E EM 
LEGISLAÇÃO APLICADA
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§5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
fi nanciamento a contribuição social do salário - educação, reco-
lhida pelas empresas na forma da lei.(Redação dada pela Emenda 
Consti tucional nº 53, de 2006)(Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da 
contribuição social do salário - educação serão distribuídas pro-
porcionalmente ao número de alunos matriculados na educação 
básica nas respecti vas redes públicas de ensino.(Incluído pela 
Emenda Consti tucional nº 53, de 2006)

§7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos 
§§5º e 6º deste arti go para pagamento de aposentadorias e de 
pensões.(Incluído pela Emenda Consti tucional nº 108, de 2020)

§8º Na hipótese de exti nção ou de substi tuição de impostos, 
serão redefi nidos os percentuais referidos no caput deste arti go e 
no inciso II do caput do art. 212 - A, de modo que resultem recur-
sos vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, 
bem como os recursos subvinculados aos fundos de que trata 
o art. 212 - A desta Consti tuição, em aplicações equivalentes às 
anteriormente prati cadas.(Incluído pela Emenda Consti tucional 
nº 108, de 2020)

§9º A lei disporá sobre normas de fi scalização, de avaliação 
e de controle das despesas com educação nas esferas estadu-
al, distrital e municipal.(Incluído pela Emenda Consti tucional nº 
108, de 2020)

Art. 212 - A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
desti narão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 
212 desta Consti tuição à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino na educação básica e à remuneração condigna de seus 
profi ssionais, respeitadas as seguintes disposições:(Incluído pela 
Emenda Consti tucional nº 108, de 2020) Regulamento

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre 
o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada 
mediante a insti tuição, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da 
Educação (Fundeb), de natureza contábil;(Incluído pela Emenda 
Consti tucional nº 108, de 2020)

II - os fundos referidos no inciso I do caput deste arti go se-
rão consti tuídos por 20% (vinte por cento):(Redação dada pela 
Emenda Consti tucional nº 132, de 2023)

a) das parcelas dos Estados no imposto de que trata o art. 
156 - A;(Incluído pela Emenda Consti tucional nº 132, de 
2023)
b) da parcela do Distrito Federal no imposto de que trata o 
art. 156 - A, relati va ao exercício de sua competência estadu-
al, nos termos do art. 156 - A, §2º; e(Incluído pela Emenda 
Consti tucional nº 132, de 2023)
c) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do caput 
do art. 155, o inciso II do caput do art. 157, os incisos II, III 
e IV do caput do art. 158 e as alíneas “a” e “b” do inciso I e 
o inciso II do caput do art. 159 desta Consti tuição;(Incluído 
pela Emenda Consti tucional nº 132, de 2023)
III - os recursos referidos no inciso II do caput deste arti go 

serão distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, pro-
porcionalmente ao número de alunos das diversas etapas e 
modalidades da educação básica presencial matriculados nas 
respecti vas redes, nos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
estabelecido nos §§2º e 3º do art. 211 desta Consti tuição, 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas 
de ensino.

§1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, fi nanciará as insti tuições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistributi va 
e supleti va, de forma a garanti r equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 
assistência técnica e fi nanceira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios;(Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 
14, de 1996)

§2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fun-
damental e na educação infanti l.(Redação dada pela Emenda 
Consti tucional nº 14, de 1996)

§3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritaria-
mente no ensino fundamental e médio.(Incluído pela Emenda 
Consti tucional nº 14, de 1996)

§4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios defi nirão formas de 
colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade 
e a equidade do ensino obrigatório.(Redação dada pela Emenda 
Consti tucional nº 108, de 2020)

§5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular.(Incluído pela Emenda Consti tucional nº 53, de 
2006)

§6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributi va em relação a suas escolas.(Incluído 
pela Emenda Consti tucional nº 108, de 2020)

§7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o §1º deste 
arti go considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime 
de colaboração na forma disposta em lei complementar, confor-
me o parágrafo único do art. 23 desta Consti tuição.(Incluído pela 
Emenda Consti tucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

§1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pe-
los Estados aos respecti vos Municípios, não é considerada, para 
efeito do cálculo previsto neste arti go, receita do governo que a 
transferir.

§2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste arti go, serão considerados os sistemas de ensino federal, 
estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 
213.

§3º A distribuição dos recursos públicos assegurará priorida-
de ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no 
que se refere a universalização, garanti a de padrão de qualidade 
e equidade, nos termos do plano nacional de educação.(Redação 
dada pela Emenda Consti tucional nº 59, de 2009)

§4º Os programas suplementares de alimentação e assis-
tência à saúde previstos no art. 208, VII, serão fi nanciados com 
recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos 
orçamentários.
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No contexto escolar, aquisição e aprendizagem podem 
ocorrer de maneira integrada. O professor pode oferecer opor-
tunidades de uso espontâneo da língua e, ao mesmo tempo, 
promover momentos de sistemati zação. Uma ati vidade de lei-
tura, por exemplo, pode começar pela compreensão global de 
um texto e avançar para a observação de vocabulário, estrutu-
ras gramati cais, marcas de opinião e característi cas do gênero 
discursivo.

O desenvolvimento linguísti co não acontece de forma line-
ar. Os estudantes apresentam ritmos, experiências, repertórios 
e difi culdades diferentes. Por essa razão, erros não devem ser 
tratados apenas como falhas. Eles também revelam hipóteses 
formuladas pelo aprendiz e indicam aspectos que precisam ser 
retomados ou ampliados.

▸ Abordagens pedagógicas

Da transmissão de regras à comunicação
Ao longo da história, diferentes métodos foram uti lizados no 

ensino de línguas. Algumas propostas priorizaram a tradução, a 
repeti ção e a memorização. Outras passaram a valorizar a comu-
nicação, a interação, a resolução de problemas e o uso da língua 
em situações contextualizadas.

Uma abordagem comunicati va busca desenvolver a capa-
cidade de agir linguisti camente em diferentes contextos. Isso 
signifi ca que o estudante precisa aprender não apenas a cons-
truir frases corretas, mas também a escolher formas adequadas 
de expressão, interpretar intenções, negociar signifi cados e 
adaptar sua linguagem aos interlocutores.

Para que a aprendizagem seja signifi cati va, algumas dimen-
sões precisam ser arti culadas no planejamento pedagógico:

▪ Compreensão oral, por meio do contato com falas, diálo-
gos, vídeos, músicas, entrevistas e outras produções sonoras.
▪ Produção oral, mediante interações, apresentações, dra-
mati zações, debates e situações de troca de informações.
▪ Leitura, envolvendo diferentes gêneros, objeti vos e estra-
tégias de construção de senti dos.
▪ Escrita, compreendida como processo de planejamento, 
elaboração, revisão e adequação ao contexto comunicati vo.
▪ Conhecimento linguísti co, incluindo vocabulário, gramáti -
ca, pronúncia e organização textual em uso contextualizado.

▸ Concepções de língua e linguagem

A língua como sistema e práti ca social
O ensino de Língua Inglesa depende diretamente da concep-

ção de língua adotada pelo professor. Quando entendida apenas 
como um sistema de regras gramati cais e vocabulário, a aprendi-
zagem tende a concentrar-se na memorização de estruturas, na 
tradução de frases e na correção formal. Embora esses conheci-
mentos sejam importantes, eles não são sufi cientes para que o 
estudante parti cipe de situações reais de comunicação.

A língua também deve ser compreendida como práti ca 
social. Nessa perspecti va, falar, ouvir, ler e escrever são ações re-
alizadas por sujeitos inseridos em contextos históricos, culturais 
e sociais. O senti do de uma palavra ou expressão não depende 
apenas de sua defi nição, mas também da intenção do falante, da 
situação comunicati va, dos interlocutores e dos valores presen-
tes no discurso.

A linguagem possui caráter amplo e envolve diferentes 
formas de produção de senti dos. Além da linguagem verbal, 
consti tuída pela oralidade e pela escrita, a comunicação pode 
mobilizar imagens, sons, gestos, cores, movimentos, símbolos e 
recursos digitais. O ensino de inglês precisa considerar essa di-
versidade para preparar o estudante para interpretar textos e 
interações presentes na vida coti diana.

▸ Ensino e aprendizagem de línguas

Aquisição, aprendizagem e desenvolvimento linguísti co
A aquisição linguísti ca ocorre por meio do contato signi-

fi cati vo e frequente com a língua em situações de interação. A 
aprendizagem, por sua vez, envolve processos mais conscientes, 
como o estudo de regras, a realização de ati vidades, a refl exão 
sobre usos linguísti cos e o desenvolvimento de estratégias para 
compreender e produzir enunciados.

FUNDAMENTOS DO ENSINO DE LÍNGUA INGLESA. A 
LÍNGUA INGLESA NA EDUCAÇÃO BÁSICA. ENSINO E 
APRENDIZAGEM DE LÍNGUA ESTRANGEIRA. LÍNGUA, 
LINGUAGEM E COMUNICAÇÃO. MULTILETRAMENTOS 
E INTERCULTURALIDADE. LÍNGUA INGLESA E FORMA-
ÇÃO CIDADÃ

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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O planejamento precisa considerar o que o estudante já 
sabe e quais conhecimentos necessita desenvolver. Diagnósti cos 
iniciais, observação coti diana e análise das produções ajudam o 
professor a estabelecer objeti vos realistas e adequados.

▸ Diversidade linguísti ca

Variedades e usos da Língua Inglesa
A Língua Inglesa apresenta diferentes variedades, sotaques, 

formas de pronúncia, escolhas lexicais e modos de expressão. 
Essas diferenças resultam dos contextos históricos, geográfi cos e 
culturais em que a língua é uti lizada.

O ensino escolar não deve reforçar a ideia de que apenas 
uma variedade é correta ou legíti ma. É necessário apresentar di-
ferentes formas de uso, ajudando o estudante a compreender 
que adequação e inteligibilidade são mais importantes do que a 
imitação perfeita de um falante considerado nati vo.

A pronúncia deve ser trabalhada como recurso para facilitar 
a comunicação. O objeti vo não é eliminar marcas identi tárias do 
falante, mas favorecer a compreensão mútua, o reconhecimento 
de padrões sonoros e a segurança para parti cipar de interações.

▸ Planejamento e práti cas pedagógicas

Objeti vos, conteúdos e ati vidades
O planejamento deve arti cular objeti vos de aprendizagem, 

conteúdos linguísti cos, gêneros discursivos, práti cas de lingua-
gem e formas de avaliação. Uma sequência didáti ca pode parti r 
de uma situação concreta, como interpretar uma campanha, ela-
borar uma apresentação, compreender instruções ou produzir 
uma mensagem.

Alguns critérios contribuem para a seleção de ati vidades 
adequadas ao contexto escolar:

▪ Relevância dos temas para a faixa etária e para a realidade 
social dos estudantes.
▪ Possibilidade de integração entre leitura, escrita, oralidade 
e compreensão auditi va.
▪ Presença de situações comunicati vas com objeti vos claros 
e interlocutores defi nidos.
▪ Adequação do nível de difi culdade aos conhecimentos já 
desenvolvidos pela turma.
▪ Oportunidades de colaboração, refl exão, revisão e parti ci-
pação ati va.

▸ Desafi os da realidade escolar

Heterogeneidade, inclusão e recursos disponíveis
As turmas da Educação Básica costumam reunir estudantes 

com experiências muito diferentes em relação ao inglês. Alguns 
mantêm contato frequente com a língua por meio da internet, de 
jogos ou de cursos; outros dependem principalmente das opor-
tunidades oferecidas pela escola.

Essa heterogeneidade exige ati vidades com diferentes níveis 
de apoio. O professor pode uti lizar exemplos, imagens, glossários, 
modelos de produção, trabalho em duplas e tarefas graduadas. 
Recursos de acessibilidade também precisam ser considerados, 
incluindo legendas, transcrições, descrições de imagens, mate-
riais ampliados e formas alternati vas de parti cipação.

▸ O papel do professor e do estudante

Mediação, parti cipação e autonomia
O professor atua como mediador da aprendizagem. Sua fun-

ção não se limita a apresentar conteúdos, pois envolve organizar 
experiências, formular perguntas, selecionar materiais, acom-
panhar difi culdades e criar condições para que os estudantes 
uti lizem a língua de forma progressivamente autônoma.

O estudante precisa ser reconhecido como parti cipante ati -
vo. Ele aprende ao observar, experimentar, comparar, formular 
hipóteses, interagir, revisar suas produções e refl eti r sobre o 
próprio percurso. A autonomia pode ser esti mulada pelo uso de 
estratégias de leitura, consulta a dicionários, organização de re-
pertórios lexicais, autoavaliação e escolha consciente de recursos 
de estudo.

A avaliação deve acompanhar esse processo de maneira 
contí nua. Em vez de verifi car somente a memorização de con-
teúdos, ela pode observar a capacidade de compreender textos, 
comunicar ideias, uti lizar estratégias, revisar produções e aplicar 
conhecimentos em novas situações.
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▸ Finalidades educacionais do ensino de inglês

A aprendizagem para além da competência linguísti ca
Na Educação Básica, o ensino de Língua Inglesa não deve ser 

reduzido à preparação para provas ou ao domínio isolado de es-
truturas gramati cais. Sua função educacional envolve ampliar as 
possibilidades de parti cipação do estudante em práti cas sociais, 
culturais, acadêmicas, profi ssionais e digitais.

O contato com o inglês permite acessar diferentes produ-
ções, como textos cientí fi cos, notí cias, fi lmes, músicas, jogos, 
plataformas digitais, manifestações artí sti cas e materiais infor-
mati vos. Esse acesso precisa ser acompanhado por práti cas de 
leitura críti ca, para que o estudante não apenas compreenda in-
formações, mas também analise perspecti vas, interesses, valores 
e formas de representação.

A escola deve apresentar a língua como um meio de comuni-
cação uti lizado por pessoas de diferentes países e grupos sociais. 
Essa abordagem evita que o inglês seja associado exclusivamente 
a determinados países ou a um único modelo cultural.

▸ Progressão da aprendizagem

Conti nuidade e complexidade dos conhecimentos
A aprendizagem escolar deve ser organizada de maneira 

progressiva. Nos estágios iniciais, o professor pode priorizar a 
familiarização com sons, palavras, expressões frequentes, co-
mandos, temas coti dianos e textos breves. À medida que o 
estudante amplia seu repertório, as ati vidades podem incluir tex-
tos mais extensos, situações comunicati vas complexas, produção 
autoral e análise críti ca de discursos.

A progressão não signifi ca apenas aumentar a quanti dade 
de vocabulário ou de regras gramati cais. Ela envolve ampliar a 
capacidade de compreender diferentes gêneros, reconhecer 
implícitos, sustentar opiniões, adaptar a linguagem, comparar 
perspecti vas e parti cipar de interações com maior autonomia.

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.



ÍNDICEAMOSTRA

Princípio da Legalidade

Em relação à 
Administração Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 

Legalidade

Em relação ao Parti cular O Parti cular pode fazer tudo 
que a lei não proíbe

Princípio da Impessoalidade:
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública 

deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou 
parti dárias, não podendo atuar com vistas a benefi ciar ou preju-
dicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para o 
exercício de sua função é sempre o interesse público.

Princípio da Moralidade:
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador 

público um comportamento éti co de conduta, ligando-se aos 
conceitos de probidade, honesti dade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coleti vidade re-
presentada e não se confunde com a moralidade ínti ma do 
administrador (moral comum) e sim com a profi ssional (éti ca 
profi ssional).

O Arti go 37, §4º da CF elenca as consequências possíveis, 
devido a atos de improbidade administrati va:

▸ Sanções ao cometi mento de atos de improbidade adminis-
trati va

▪ Suspensão dos direitos políti cos (responsabilidade políti ca)
▪ Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
▪ Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
▪ Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

Princípio da Publicidade:
O princípio da publicidade determina que a Administração 

Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que 
prati ca, salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de efi cácia do ato administrati vo 
e tem por fi nalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e 
possibilitar o controle por todos os interessados.

Princípio da Efi ciência:
Segundo o princípio da efi ciência, a ati vidade administrati va 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcio-
nal, evitando atuações amadorísti cas.
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▸ Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em senti do objeti vo tra-

duz a ideia de ati vidade, tarefa, ação ou função de atendimento 
ao interesse coleti vo. Já em senti do subjeti vo, indica o universo 
dos órgãos e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois senti dos, pode-se conceituar a 
Administração Pública como sendo o conjunto de pessoas e 
órgãos que desempenham uma função de atendimento ao inte-
resse público, ou seja, que estão a serviço da coleti vidade.

▸ Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Arti go 37 da CF, a administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência.

As provas de Direito Consti tucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memo-
rização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica 
“LIMPE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Efi ciência

LIMPE

Passemos ao conceito de cada um deles:

Princípio da Legalidade:
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determi-
nada. O quadro abaixo demonstra suas divisões.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ARTS. 37 A 43); 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

LEGISLAÇÃO
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III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e tí tulos será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confi ança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efeti vo, e os cargos em comis-
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, desti nam - se 
apenas às atribuições de direção, chefi a e assessoramento;(Re-
dação dada pela Emenda Consti tucional nº 19, de 1998)

VI - é garanti do ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites defi nidos em lei específi ca;(Redação dada pela Emenda 
Consti tucional nº 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de defi ciência e defi nirá os 
critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;(Vide Emenda consti tucional nº 106, de 
2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fi xados ou al-
terados por lei específi ca, observada a iniciati va privati va em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem disti nção de índices; (Redação dada pela Emenda 
Consti tucional nº 19, de 1998)(Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár-
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eleti vo e dos demais agentes políti cos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce-
bidos cumulati vamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o sub-
sídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, aplicando - se como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio men-
sal do Governador no âmbito do Poder Executi vo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislati vo 
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justi ça, limi-
tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos 
Defensores Públicos;(Redação dada pela Emenda Consti tucional 
nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislati vo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executi vo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público; (Redação dada pela Emenda Consti tucional 
nº 19, de 1998)

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com efi ciência real e concreta, aplicando, em cada caso concre-
to, a medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais 
sati sfaça o interesse público com o menor ônus possível (dever 
jurídico de boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obri-
gada a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os 
melhores resultados possíveis para os administrados. Portanto, 
a Administração Pública será considerada efi ciente sempre que o 
melhor resultado for ati ngido.

Disposições Gerais na Administração Pública:
O esquema abaixo sinteti za a defi nição de Administração 

Pública:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualifi cadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 
e fundações podem ser 

qualifi cadas como agências 
executi vas)

Sociedades de economia mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços 
de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG’s

 As disposições gerais sobre a Administração Pública estão 
elencadas nos Arti gos 37 e 38 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e efi ciência e, também, ao 
seguinte:(Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 19, de 
1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei;(Redação dada pela 
Emenda Consti tucional nº 19, de 1998)

II - a investi dura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e tí tulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;(Redação dada pela Emenda Consti tucional nº 19, de 
1998)
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